01. QUESTIONÁRIO:

1) Conceitue Direito.

2) Qual é o papel do Direito na sociedade?

3) Qual a diferença que há entre normas éticas e normas técnicas?

4) Como se distingue a Moral do Direito?

5) Qual a distinção entre norma jurídica e lei?

6) Distinguir fontes materiais e fontes formais do direito?

7) Elabore uma definição própria de costume.

8)  O Juiz é autônomo na interpretação e aplicação da lei, escravo apenas da própria consciência.Você concorda ou discorda desta afirmativa? Justifique sua reposta.

02. QUESTIONÁRIO:

9) Quais são os elementos que integram o Estado.

10) Diferencie Estado unitário e Estado Federal

11) Explique o fim do Estado.

12) Quais são as formas de governo?

13) Explique os tipos de monarquia.

14) Explique o sistema presidencialista?

03. QUESTIONÁRIO:

15) Conceitue Constituição.

16) Diferencie Constituição promulgada e constituição outorgada.

17) O que é uma assembléia constituinte?
18) Explique a tríade do poder?

19) Qual a importância dos direitos fundamentais?
20) Qual a importância dos direitos sociais?

04. QUESTIONÁRIO:

21) Conceitue administração pública.

22) Quais são as funções das entidades da administração indireta?

23) Explique os 5 princípios da administração pública.

24) Cite 3 tipos de ato administrativo.

25) O que são atos negociais?

26) Explique os tipos de servidores públicos.

27) Conceitue serviço público.

28) Explique os tipos de delegação dos serviços públicos.
29) Explique os tipos de bens públicos.

05. QUESTIONÁRIO:

30) Conceitue direito tributário.

31) Cite 4 princípios do direito tributário

32) Quais são os tipos de tributos?

33) Quais são os elementos da obrigação tributária?

34) Conceitue o sistema tributário nacional.

35) Conceitue o sistema financeiro nacional.

1. LEI

Lei: É o preceito comum obrigatório, emanado do poder competente e provido de sanção.

a. Sentido Formal: toda disposição de caráter imperativo, emanada da autoridade a que, no Estado, se reconhece a função legislativa.

b. Sentido Material: toda disposição imperativa, de caráter geral, que contiver uma regra de direito positivo.

c. Objetivo: instituir regras ou normas em caráter permanente e universal, reguladora ou aplicáveis a todos os casos, que se apresentem dentro de seu conteúdo.

1.1. Classificação das leis

· Quanto a natureza: 

· Substantivas: regulamentação do direito

· Adjetivas: modo de realização dos atos processuais

· Quanto ao órgão: federais, estaduais e municipais

· Quanto as pessoas: gerais (CP), especiais (CLT) e individuais

· Quanto aos efeitos:

· Imperativas: todos são iguais perante a lei;

· Proibitivas: não fazer;

· Facultativas: doação;

· Punitivas: sanção

1.2. Processo de Elaboração das leis

· Iniciativa: projeto de lei, por pessoas ou órgãos.

· Discussão: fase de estudos e deliberação da norma jurídica por meio de debates, emendas e discussões dos representantes do povo, visando transformar o projeto proposto em regra obrigatória.

· Votação: projeto submetido à Câmara e ao Senado para manifestação de aprovação e depois ao Congresso Nacional.

· Sanção: é o ato de aquiescência do Poder Executivo ao projeto. (Expressa ou Tácita)

· Veto: oposição do Poder Executivo. Expresso e retorna ao Poder Legislativo.

· Promulgação: declaração do Chefe do Poder Executivo ou presidente do Congresso nacional que a lei foi incorporada ao Direito Positivo do país.

· Publicação: torna a lei conhecida e vigente.

1.3. VIGÊNCIA E REVOGAÇÃO DAS LEIS

· Vigência: qualidade que esta em vigor.

· Vacatio Legis : é o espaço de tempo compreendido entre a publicação da lei e a sua entrada em vigor.  A vigência pode ser: temporária ou permanente.

· Revogação: cessação da obrigatoriedade da Lei, podendo ser:

· Expressa: quando a lei revogadora faz referência à lei a ser revogada;

· Tácita: quando a lei nova regulamenta inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior;

· Ab-rogação: revogação integral da lei;

· Derrogação: revogação parcial da lei;

1.4. HIERARQUIA DAS LEIS

· Constituição Federal: Lei básica ou fundamental. Designa o conjunto de regras e preceitos fundamentais.

· Emenda a Constituição: Alteração ou modificação em parte ou todo o teor da Constituição.

· Lei Complementar: é criada para explicar aspectos tidos como necessários da Constituição.

· Lei Ordinária: é a que regula determinada questão não abordada pela Constituição.

· Lei Delegada: elaborada pelo presidente da República quando o Congresso Nacional lhe delega essa competência.

· Constituições Estatuais: conjunto de regras e preceitos fundamentais e reguladores dos Estados Federados.

· Leis Estaduais: são formuladas para regular matéria, cuja competência tenha sido assegurada pela Constituição Federal e só tem vigência dentro dos limites territoriais do Estado.

· Leis Municipais: são elaboradas pelo Poder Legislativo Municipal, segundo atribuições que lhe são conferidas pelas Constituições Federal e Estadual.

1.5. Retroatividade da lei
· Retroatividade da lei: é a expressão usada para indicar a condição ou qualidade de certas leis que, promulgadas, exercem eficácia mesmo a respeito de atos passados.

· Leis retroativas: são as que estendem sua eficácia ao passado.

· Leis irretroativas: são as que não retroagem. Regulam os atos e fatos futuros, respeitando os direitos adquiridos, os atos jurídicos perfeitos e as coisas julgadas.

· Direito adquirido: é o direito que alguém adquire e incorpora irreversivelmente ao seu patrimônio;

· Ato jurídico perfeito: qualquer ato lícito que tem sido consumado segundo a lei vigente ao tempo da sua constituição.

· Coisa julgada: decisão judicial final que não cabe mais recurso.

1.6. INTERPRETAÇÃO DA LEI

· Quanto às fontes:

· Autêntica: feita pelo próprio legislador;

· Doutrinária: dos estudos e pareceres dos juristas e jurisconsultos;

· Jurisprudencial: conseqüência das sentenças e dos julgados proferidos pelos juizes e tribunais.

· Quanto aos meios ou processos:

· Gramatical: fundada na própria significação das palavras;

· Lógica: tem por fim adaptar a lei aos fatos ocorrentes;

· Sistemático: compara o dispositivo da lei com outros da mesmo ou de outra lei que trata sobre o mesmo assunto.

· Histórico: atém as necessidades jurídicas emergentes no momento da elaboração da norma;

· Quanto aos resultados:

· Declarativa: revelação do sentido contido na lei;

· Extensiva: aplica a casos excluídos do texto da lei;

· Restritiva: subtrai a aplicação da lei a casos que parecendo compreendidos na generalidade do texto, contrastam com o espírito da lei.

2. COSTUME, DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA

· Costume: Força do Hábito ou do uso. O costume em relação a lei pode ser:

· Prater Legem: intervém na ausência da lei;

· Secundum Legem: reconhecido e admitido com eficácia obrigatória;

· Contra Legem: contrário a lei.

· Doutrina: É o conjunto de princípios expostos nos ensinamentos jurídicos, em que se firmam teorias ou se fazem interpretações sobre a ciência jurídica.

· Jurisprudência: É o conjunto de decisões uniformes, emanadas de tribunais judiciários, a respeito de casos não previstos em lei.

3. ANALOGIA, EQÜIDADE E PRINCIPIOS GERAIS DO DIREITO

· Analogia: Consiste em aplicar uma hipótese não prevista em lei a disposição relativa a um caso semelhante.

· Eqüidade: combinação de justiça e benevolência. Assim sendo a equidade se funda na circunstância especial de cada caso concreto, concernente ao que for justo e razoável.

· Princípios Gerais do Direito: são os pontos básicos do Direito. Ex: ninguém pode ser condenado sem ser ouvido.

2. Direito Público - Estado e Governo

2.1.Tipos de Estado

País: unidade geográfica – habitat

Estado: é a corporação de um poso, assentada num determinado território e dotado de um poder originário de mando. É a nação politicamente organizada.

Nação: é a coletividade unificada por língua e raça

a) Elementos do Estado:

· Elemento humano: povo – conjunto de pessoas que vivem no Estado – população é o conjunto de pessoas que vivem num dado território, sob mesma Lei – cidadão é o titular de direito político ativo – habitante é a pessoa física de qualquer nacionalidade que tenha residência ou domicílio no país.

· Elemento territorial: território – base física – embaixada, navio, espaço aéreo.

· Elemento político: governo soberano

b) Fim do Estado: a paz, a liberdade.

· Fins do Estado Brasileiro: democracia; integração nacional, integridade do patrimônio nacional, paz social, progresso e soberania.

· No art. 3 da CF: estabelecer uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

c) Classificação de Estado:

· Estado Perfeito: é aquele que reúne os três elementos constitutivos – povo, território e governo soberano.

· Estado Imperfeito: é aquele que, embora possuindo os três elementos constitutivos, sofre restrições em qualquer deles.
2.2. Formas de Governo

Governo: organização política do Estado. 

Forma de Governo: Monarquia e Republica.

· Monarquia apresenta três características fundamentais: vitaliciedade, hereditariedade e irresponsabilidade.

· Monarquia absoluta: o governo cabe a um único indivíduo que possui ilimitados poderes não só para fazer as leis, como também para aplicá-las.

· Monarquia Limitada ou Constitucional: quando o poder público não é monopolizado pelo soberano, mas exercido também por elementos aristocráticos e democráticos. Ex:. Inglaterra.

· Pura: o monarca é Chefe de Estado e Chefe de Governo

· Parlamentar: O monarca é Chefe de Estado e o Gabinete ou Primeiro Ministro é Chefe de Governo.
· Republica: apresenta três características fundamentais: temporariedade, eletividade e Responsabilidade.

· República Presidencialista: o presidente da República é Chefe de Estado e Chefe de Governo.

· República Parlamentarista: o presidente é Chefe de Estado e o Gabinete ou Primeiro Ministro é Chefe de Governo.

· Sistema de Governo: Presidencialismo e Parlamentarismo:
· Presidencialismo: Sistema de governo onde não há subordinação entre os Poderes Executivos, Legislativo e Judiciário, sendo as chefias de Estado e de governo exercidas pelo presidente da República, eleito para um determinado período, que nomeia ou demite à sua vontade os ministros de Estado, orientando a vida política nacional.
· Parlamentarismo: Sistema de governo em que o gabinete, compostos dos Ministros de Estado, liderados pelo primeiro-ministro, é o responsável, por ter a chefia do governo, perante o parlamente, que por seu intermédio, dirige a nação e faz cumprir as normas constitucionais.
Chefe de Estado: Monarca, Presidente da República, não participa das decisões políticas, exercendo preponderantemente uma função de representação do Estado.

Chefe do Governo: é a figura política central do parlamentarismo, pois é ele que exerce o poder executivo. Ele é apontado pelo Chefe de Estado para compor o governo e só se torna Primeiro Ministro depois de obter aprovação do Parlamento.

3. Direito Constitucional
É o ramo do direito público dedicado à organização e o funcionamento do Estado. 

É o conjunto sistematizado de normas coercíveis que estruturam o Estado, estabelecem os direitos e garantias de sua população e limitam os poderes dos governantes.
3.1. Classificação das constituições


                                                       Amplo: Organização total do Estado.
                             MATERIAL     Estrito: Normas constitucionais escritas e costumeiras.
CONTEÚDO      
                              FORMAL: Documento solene estabelecido pelo Poder Constituinte.


                             ESCRITA: Codificada e sistematizada num texto único
FORMA             

                             NÃO ESCRITA: as normas não constam de um documento único e solene


                             DOGMÁTICA: escrita; órgão constituinte e sistematiza os dogmas ou idéias 
ELABORAÇÃO                            fundamentais

                             HISTÓRICA: não escrita; lenta formação histórica, tradições, dos atos sócio-políticos.


                           POPULARES OU DEMOCRÁTICAS: representantes eleitos para elaborar constituição
ORIGEM

                           OUTORGADAS: o governante impõe ao povo uma constituição

                                   RÍGIDAS: somente alterável mediante processos formais e especiais.
ESTABILIDADE     FLEXÍVEL: livremente modificada pelo legislador segundo processo das leis 
                                                      ordinárias.

                                   SEMI-RÍGIDA: contém parte rígida e outra flexível.
                                  ANALÍTICA: examinam e regulamentam todos os assuntos, que entendam 
                                                           relevantes à formação, destinação e funcionamento do Estado.

FINALIDADE           

                                SINTÉTICA: prevêem somente os princípios e as normas gerais de regência do 

                                                          Estado, organizando-o e limitando o seu poder.

CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES QUANTO À EFICÁCIA E EFETIVIDADE:
· Normativas: são as que normatizam a vida da sociedade para a qual foram feitas: alcançam com rigor concreto os fatos na vida dessa sociedade. 

· Nominais: são as avançadas demais para o estágio de desenvolvimento político, social e cultural da sociedade a que se destinam. – a sociedade precisa antes crescer (política e socialmente) para depois poder usar aquela roupa.

· Semânticas: são as perfeitas literalmente, mas com os seus dispositivos colocados de uma tal forma, e a tal ponto destituída de efetividade na mente coletiva – ninguém crê na sua supremacia – que permite aos detentores do poder, simplesmente, deixarem de obedecê-las. 
3.2. DOS PODERES INSTITUCIONAIS – LEGISLATIVO, EXECUTIVO E JUDICIÁRIO

Os poderes públicos do Estado são: Legislativo, Executivo e Judiciário, como órgão da soberania nacional, dizem respeito à estrutura político administrativa estatal.

3.2.1. PODER LEGISLATIVO


Representa o órgão fundamental imbuído da missão básica de elaborar, revogar, alterar e emendar as leis (criação do direito positivo infraconstitucional) e também por expressa autorização constitucional a função de poder constituinte de 2 º grau (poder reformador), além das funções expressas pela constituição. 
Organizado em todos os níveis estatais (federal, estadual, distrital e municipal), no âmbito federal exercito através do Congresso Nacional, em forma bicameral.(constitui de dois órgão ou câmaras legislativas). Unicameral – constitui de único órgão ou câmara legislativa.
a) Funções: criação do direito positivo, de modo atípico o legislativo administra (art. 49, VII, 51, IV e 52, XIII) e julga (art. 52, I e II).

b) Estrutura e competência:
· Câmara Alta (Senado Federal) cujos membros representam de forma fixa as unidades da federação – são eleitos por voto direito e secreto, pelo sistema majoritário em único turno. O número de senadores é múltiplo do de Estados, pois o nosso ordenamento adota o princípio de igual representação dos Estados da Federação. 3 senadores por estado, mandato de 8 anos, renovada parcialmente a cada 4 anos.
· Câmara Baixa (Câmara dos Deputados) cujos membros representam de forma proporcional o povo;
· 1 º Soma-se os votos válidos (os votos dados a cada legenda mais os votos em branco);
· 2 º Dividem-se os votos válidos pelo número de cadeiras a preencher, obtendo-se o quociente eleitoral, deprezando-se as frações.
· 3 º Divide-se o número de votos de cada partido pelo quociente eleitoral, obtendo-se o número de eleitos, deprezando-se as frações.
· 4 º Havendo sobras (cadeiras não atribuídas), deve-se procurar a maior média. Assim soma-se uma unidade ao número de eleitos pelo partido, conforme 3º, eliminando-se o que não houve obtido número de votos ao mesmo igual ao quociente (2º) e por esse número divide-se o total de votos do partido. Repete-se a operação para cada partido e depois se averigua qual o que tem maior média e a este se confere o lugar.
· 5 º se necessário, repete-se a operação anterior até que se distribuam todas as sobras.
· A primeira casa assegura a participação dos entes federados na formulação das leis (requisitos para a existência de uma federação e a Segunda resguarda a participação popular na criação das normas - art. 45 e 46.
c) Das prerrogativas:
· Imunidades e vantagens, assim como impedimentos de suas respectivas sanções no exercício do mandato.
· Inviolabilidade: o parlamentar não pode ser responsabilizado penalmente por suas opiniões, palavras e votos, no exercício do mandato.O parlamentar, desde a expedição do diploma, não poderá ser preso, salvo em flagrante de crime inafiançável art. 53, § 1º, 1ª parte) caso preso por um crime inafiançável, caberá à Câmara a que pertença, para a qual se enviarão, em 24 horas, os autos, resolver sobre a prisão e autorizar ou não a formação de culpa (art. 53, § 3º).
· Pela imunidade processual, não pode o parlamentar ser processado criminalmente sem prévia licença da respectiva Casa (art. 53,§1º, in fine).
· Exclusão do parlamentar da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações que obtenha inerente ao exercício da função, bem como de não revelar sua fonte (art. 53,§5º).
· A imunidade à incorporação às Forças Armadas (art. 53,§6º ) só mediante licença da Câmara, inclusive em tempo de guerra, pode o parlamentar ser incorporado às Forças Armadas. Esta imunidade acompanha o membro do Congresso durante todo o mandato. 
· As imunidades dos parlamentares não poderão ser suspensas durante a vigência do Estado de Sítio, exceto por decisão de 2/3 dos membros da respectiva casa, restrita aos atos praticados fora do recinto do Congresso, quando incompatíveis com aquele estado (art. 53,§7º).

d) Das vantagens dos parlamentares:

· Cabe ao Congresso Nacional fixar remuneração idêntica para deputados e senadores, respeitando o teto constitucional.
· A remuneração dos parlamentares está sujeita a tratamento comum quanto ao pagamento de tributos (art. 150,II; 153,III e 153, §2º, I), devendo ser estabelecida em cada legislatura para vigorar durante toda seguinte (art. 49, VII);
· Inclui a regra do art. 38, IV, da Constituição que beneficia os parlamentares que sejam funcionários públicos, mandando contar o tempo de exercício de mandato para todos os efeitos, exceto para promoção por merecimento.
e) Dos impedimentos, Incompatibilidades e Perda do mandato:

· O parlamentar pode exercer as funções de Ministro de Estado, Governador de território, Secretário de Estado ou Secretário do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática temporária (art. 56,I), sem perder o mandato, independentemente de licença da Câmara a que pertença, caso em que será substituído por seu suplente.
· Ao parlamentar é vedado, ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo, desde a posse (art. 54, II,d).
· Não lhe é dado também, desde a posse ocupar cargo público do qual possa ser demitido ad nutum (art. 54, II,b); desde a diplomação, aceitar nem exercer comissão, função ou emprego remunerado de pessoa jurídica de direito público, entidade autárquica, sociedade de economia mista  ou empresa concessionária de serviço público (art. 54,I,b).Salvo quando o contrato obedecer as cláusulas uniformes (art. 54,I,a); desde a posse ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada (art. 54,II,a), ou patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades supramencionadas (art. 54,II,c).
· As infrações e proibições indicadas acarretam a perda do mandato (art. 55).
· Perde o mandato o parlamentar desidioso que faltar, sem licença, sem missão autorizada ou doença comprovada, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara a que pertencer, em cada sessão legislativa. Essa perda será declarada desde que requerida por qualquer parlamentar, ou por qualquer partido político representado no Congresso (art. 55,§3º).
· O parlamentar cujo procedimento seja reputado incompatível com o decoro do Congresso (o conjunto de regras legais e morais que devem reger a conduta dos parlamentares, no sentido de dignificação da nobre atividade legislativa), pelo voto da maioria absoluta dos membros de sua casa (art. 55, §2º). Cabe ao regimento interno definir os casos de conduta incompatível com o decoro parlamentar, considerando, entretanto, o abuso das prerrogativas e a percepção de vantagens indevidas como incompatíveis com o decoro parlamentar.
· A perda ou suspensão dos direitos políticos, decretação pela Justiça eleitoral e condenação criminal por sentença irrecorrível (art. 55, IV e VI).
O Tribunal de Contas:

Além da função precípua de legislar, conta com a função fiscalizadora contábil, financeira e orçamentária – autorizar a cobrança de tributos, controlar os gastos públicos e controlar as contas dos entes estatais (no âmbito dos três poderes) e paraestatais com o Tribunal de Contas na qualidade de órgão auxiliar. 

Objetivo: fiscalizar a realização do orçamento e a correta aplicação do dinheiro público, foi concebido pela primeira vez pelo decreto n º 966, 7/11/1890, incorporado no art. 89 da Constituição de 1891. 
função básica do tribunal de contas: é a de auxiliar o Legislativo no controle externo que incumbe ao mesmo exercer sobre a atividade financeira e orçamentária das respectivas administrações no âmbito municipal através dos tribunais ou conselhos de contas dos municípios; estadual através dos tribunais de contas dos estados e do distrito federal e federal pelo tribunal de contas da união.
Embora vinculado ao legislativo o tribunal de contas é assimilado aos tribunais judiciais no tocante à garantias de sua independência, em vista aplica-se-lhe o disposto no art. 96, os seus membros, designados por ministros, gozam das garantias da magistratura, das prerrogativas e vencimentos dos componentes do Superior Tribunal de Justiça e como também os impedimentos que colhem a estes. 
No âmbito federal são nove conselheiros e no estadual são sete.

3.2.2. PODER EXECUTIVO
Autêntico exercício de Administração Pública. Administração do Estado. 
Finalidade precípua: execução das decisões previstas nos atos normativos constitucionais e infraconstitucionais e nos próprios atos administrativos normativos editados pelo próprio Executivo. 
Funções atípicas: Participar do processo legislativo (iniciativa, veto, sanção e promulgação, art. 61§ 1º e art. 66) e edita atos com força de lei (medida provisória art. 62). Julgar leis que aplica o direito aos casos concretos nos pedidos de ordem administrativa que lhe são feitos. A decisão administrativa pode até se tornar imutável dentro do âmbito da Administração (coisa julgada administrativa) só sendo alterável pela via judicial. A distinção entre o julgamento administrativo e o judicial é que a coisa julgada judicial é imutável. Em alguns casos o Presidente da República pode atingir decisão judicial, como é o caso da concessão de indulto e de comutação de penas (art. 84, XII).

Atribuições do Chefe do Executivo: chefe de Estado e de chefe de Governo no âmbito Federal (art. 84) embora a concepção do poder executivo se desdobre nos diversos âmbitos federados. Dentre as funções descritas, vale ressaltar a faculdade privativa do chefe do Executivo de regulamentar, (art. 84, IV);
Do Presidente da República e os Ministros de Estado. O presidente governa com o auxilio dos Ministros de Estado, estes são por ele nomeados e demissíveis ad nutum, responsáveis pela direção da parcela da Administração Federal colocada sob sua competência. Cabe-lhes também referendar os atos do Presidente, quando então, com cuja responsabilidade se solidarizam. (art. 84, parágrafo único).
Das eleições do Presidente e do vice-presidente da República: as regras fundamentais estão previstas no art. 77 da CF. Durante o mandato presidencial inicialmente de cinco anos, foi reduzida para quatro anos por força da Emenda de Revisão nº 5/94, admitida, ainda a reeleição por mais um período em face do advento da EC n º 16/97.
· São condições de elegibilidade para o cargo de Presidente da República: Ter mais de 35 anos, ser brasileiro nato, estar registrado por partido e no gozo de seus direitos políticos (arts. 12,§3º,I e 14, § 3º,VI,a).
· Substituirá o Presidente, no caso de impedimento ou vacância, pela ordem, o presidente da Câmara dos Deputados, O presidente do Senado e o Presidente do Supremo Tribunal Federal.
Das funções do vice-presidente: substituição art.79 e sucessão do Presidente da República art. 80; participação nos Conselhos da República art. 89, I e de Defesa Nacional art. 91, I e as previstas no art. 79, parágrafo único.
Poder Judiciário:

A função jurisdicional é aquela realizada pelo Poder Judiciário, tendo em vista aplicar a lei, atípica quando administra (96, I, f) e edita normas regimentais (96, I, a) A função jurisdicional é aquela realizada pelo Poder Judiciário, tendo em vista aplicar a lei a uma hipótese controvertida mediante processo regular, produzindo afinal, coisa julgada, com o que substitui, definitivamente, a atividade e vontade das partes.
Estrutura do poder judiciário.


Justiça comum

Garantias constitucionais da magistratura e do poder judiciário:
· Vitaliciedade (art. 95, I), 
· Inamobilidade (art. 93, VIII) 
· Irredutibilidade de vencimentos (art. 95, III).
Vedações art. 95, parágrafo único, I, II, III - Preceitos para preservar a independência e autonomia do poder judiciário. Art. 93, todo e Art, 99§1º
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA – MP, Advocacia Geral da União (AGU), Defensoria Pública, Advocacia liberal, particular.
3.5. Direito e Garantias Constitucionais:
3.5.1. Direitos Fundamentais:

A Constituição reconhece e assegura DIREITOS FUNDAMENTAIS explicitamente no art. 5º: Direitos cujo objeto imediato é a liberdade: de locomoção; de pensamento; de reunião; de associação; de profissão; de ação; liberdade sindical; direito de greve; Direitos cujo objeto imediato é a segurança: dos direitos subjetivos em geral; em matéria penal (presunção de inocência); do domicílio; Direitos cujo objeto imediato é a propriedade: propriedade em geral; artística, literária e científica; hereditária.

3.5.2. Direitos Sociais

Os direitos sociais são classificados em cinco categorias:

· Direitos sociais relativos ao trabalhador, que se subdividem em direitos dos trabalhadores em suas relações individuais de trabalho (art. 7º) e direitos coletivos dos trabalhadores (arts. 8º a 11);
· Direitos sociais relativos à seguridade, que abrangem direitos à saúde, à previdência e à assistência social;
· Direitos sociais relativos à educação e à cultura;
· Direitos sociais relativos à família, à criança, ao adolescente e ao idoso;
· Direitos sociais relativos ao meio ambiente. 

4. Direito Administrativo


Ramo do Direito Público que prescreve as normas de atividade da administração pública. Conjunto Harmônico de princípios Jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas, tendendo a realizar concreta, direta, e indiretamente os fins desejados pelo Estado.

4.1. Administração Pública:

É todo o aparelhamento do estado, preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas. Administrar é gerir os serviços públicos; significa não só prestar serviço executá-lo, como também, dirigir, governar, exercer a vontade com o objetivo de obter um resultado útil.

4.1.1. Administração Direta: compreende os serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios.

a) Presidência da República: supervisiona e coordena todas as atividades executivas federais, atribuídas á sua competência privativa ou em conjunto com sus ministérios e demais auxiliares.

b) Ministérios: são órgãos autônomos da cúpula administrativa federal. Nele se integram os serviços da administração direta e a eles se vinculam as entidades da administração indireta.

4.1.2. Administração Indireta: compreende as categorias de entidades dotadas de personalidade jurídica própria.
a) Autarquias: É o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. Ex: IBAMA, Universidade de São Paulo.
b) Empresas públicas: Entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivamente governamental, criação autorizada por lei, para exploração de atividade econômica ou industrial, que o governo seja levado a exercer por força de contingência ou conveniência administrativa. Ex: BACEN
c) Sociedades de economia mista: São entidades jurídicas de direito privado, criado por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertencem na sua maioria à União ou entidade da Administração Indireta. Ex: Banco do Brasil
d) Fundações públicas: São entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio, criação autorizada por lei, escritura pública e estatuto registrado e inscrito no registro civil de pessoas jurídicas, com objetivos de interesse coletivo, geralmente de educação, ensino, pesquisa, assistência social, etc., com a personificação de bens públicos, sob o amparo e controle permanente do Estado. Ex: UnB.
e) Serviços sociais autônomos: são todos aqueles instituídos por lei, com personalidade de direito privado, para ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações orçamentárias ou por contribuições parafiscais. Ex: SENAI, SENAC, SESI.

4.1.3. Tribunais Administrativos: São órgãos do poder Executivo; parajudiciais; não integram o Poder Judiciário. Destinam-se à solução, na vida administrativa, das questões da União e com seus contribuintes. Ex: tribunal de Contas, Conselho de águas e energia elétrica.
4.1.4. Administração Estadual: É estruturada em bases semelhantes à administração federal. O poder executivo é exercido unipessoalmente, pelo Governador, auxiliado por secretários de estado. Variam as secretarias em número, denominação e atribuições, mas todas elas constituem órgãos dirigentes da administração estadual. Assembléia Legislativa como órgão legislativo. (Constituição do Estado Membro)

4.1.4. Administração Municipal: A autonomia do município esta assegurada pela Constituição Federal, para todos os assuntos de seu peculiar interesse e se expressa sob o aspecto político, administrativo e financeiro. Prefeitura como órgão executivo e a Câmara de Vereadores como órgão legislativo. (Lei Orgânica dos Municípios).

4.2. Princípios:
a) Legalidade: toda a atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal.

b) Moralidade: a moralidade administrativa esta intimamente ligada ao conceito do bem administrador, que é aquele, que usando de sua competência legal, se determina não só pelos preceitos vigentes, mas também pela moral comum. Há de conhecer as fronteiras do lícito e do ilícito, do justo e do injusto nos seus efeitos.

c) Impessoalidade: impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal..

d) Publicidade: é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos externos.

e) Eficiência: consiste em realizar as atribuições de uma função pública com compet6encia, presteza, perfeição e rendimento funcional, buscando com isso, superear as expectativas do cidadão-cliente.

4.3. Ato Administrativo:

O ato administrativo é o meio de que se vale a administração para exercer sua atividade específica. Traduz-se pela manifestação unilateral de vontade da administração pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos ou impor obrigações aos administrados ou a si própria. Classificam-se os atos administrativos, quanto à vontade que lhes dá origem, em simples ou complexos, caso resultem da manifestação de um ou mais órgãos da administração; quanto à extensão da vontade, em vinculados, de prática e forma obrigatórias, e discricionários, de prática livre; quanto ao efeito, em executórios e não executórios, estes subdivididos em informativos e opinativos; os executórios, quanto a seu conteúdo, podem ser normativos ou decisórios.
Além de seu controle interno, a administração está sujeita ao controle judicial nas ações por ela ou contra ela propostas. Em relação aos atos administrativos, em especial os discricionários, verifica-se a competência e a regularidade do exercício da função, enquanto que nos vinculados atém-se ao exame das formalidades essenciais à sua existência. Escapam a esse controle, a eqüidade e a justiça (mérito) dos atos administrativos. Constituem também meios específicos para provocar o controle judicial a ação popular, o habeas-corpus e o mandado de segurança.
É toda manifestação unilateral de vontade da administração pública objetivando: adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir, e declarar um direito ou impor uma obrigação a si própria ou administrado.

a) Requisitos: vinculados (competência, finalidade e forma legal ou própria) e discricionários (motivo ou causa, objeto ou conteúdo.

b) Atributos: presunção de legitimidade, auto-executoriedade e imperatividade.

c) Classificação:

	CLASSIFICAÇÃO

	Destinatário
	Gerais: abstrato  impessoais, com finalidade normativa - Alvará de funcionamento.

	
	Individuais: dirigem a destinatários certos e determinados - Mandato de segurança

	
	

	Alcance
	Interno: sua eficácia se limita a repartições administrativas -

	
	Externo: atinge todos os servidores públicos - recadastramento

	
	

	Objeto
	Império: cumprimento obrigatório – desapropriação

	
	Gestão: cumpre sem valer da supremacia - contrato de locação

	
	Expediente: rotina administrativa - memorando

	
	

	Regramento
	Discricionário: liberdade de ação dentro dos limites da lei – funcionamento 24 de comércio

	
	Vinculado: ligados à lei, obediência as normas – nomeação de concursados.

	
	

	Formação
	Simples: emanado de um só órgão (unipessoal ou colegiado)

	
	Composto: emanado de um órgão, mas precisamente de autorização e realização de outro.

	
	Complexo: emanado da manifestação de mais de um órgão – concorrência pública. Autorização que necessita de um visto do órgão superior

	
	

	Conteúdo
	Constitutivo: cria uma situação jurídica individual para seus destinatários - Nomeação de funcionário

	
	Extintivo: põe fim a situações jurídicas individuais - Cessação de autorização

	
	Declaratório: visa preservar direitos, reconhecer situações preexistentes, ou mesmo possibilitar seu exercício - Expedição de certidões.

	
	Alienativo: é o que opera a transferência de bens ou direitos de um titular a outro. - Venda de imóvel da administração para particular

	
	Modificativo: é o que tem por fim alterar situações preexistentes, sem suprimir direitos ou obrigações. - Mudança de horário

	
	Abdicativo: é aquele que o titular abre mão de um direito. É irretratável e incondicional. - renúncia

	
	

	Validade
	Válido: provém de autoridade competente para praticá-lo e contém todos os requisitos necessários a sua eficácia.

	
	Nulo: ato afetado de vício insanável por ausência ou defeito substancial em seus elementos constitutivos ou no procedimento formativo. Licença para construção definitiva.

	
	Inexistente: é o que possui apenas, a aparência de ato administrativo, mas não o é. Normalmente é praticado com usurpação de função pública.

	
	

	Retratabilidade
	Irrevogável – não admite revogação – coisa julgada administrativamente

	
	Revogável – pode ser alterado tonando-o inválido -

	
	Suspensível – sus efeitos são suspensos temporariamente – nunciação de obra nova


d) Espécies de atos administrativos:

· Normativo: são aqueles que contem um comando geral do executivo, visando a correta aplicação da lei. Ex:  Decreto, regimento , regulamentos, resoluções e deliberações.
· Ordinatórios: são os que visam a disciplinar o funcionamento da administração e a conduta funcional de seus agentes. Ex: Instruções, circulares, avisos, portarias, ordens de serviço, ofícios, despachos;
· Negociais: de interesse recíproco da administração e do administrado, mas não adentram a esfera contratual. Ex: licenças, autorização, permissão, aprovação, admissão, homologação, dispensa, renúncia.
· Enunciativos: enuncia uma relação negocial entre o poder público e o particular, uma situação existente, sem qualquer manifestação de vontade de administração. Ex: certidões, atestados, pareceres.
· Punitivos: são os que contêm uma sanção imposta pela Administração àqueles que infringem disposições legais, regulamentares ou ordinatórias dos bens ou serviços públicos. Ex: multa administrativa, interdição de atividade, destruição de coisa, afastamento de cargo ou função pública.

4.4. Serviço Público:

É todo aquele prestado pela administração ou seus delegados, sob a normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade.

a) Classificação:

· Públicos: são privativos do poder público e não podem ser delegados. Ex: saúde pública;
· De utilidade pública: são os convenientes à comunidade, mas não essenciais, e o poder público poder prestá-lo diretamente ou por terceiros. Ex: transporte coletivo;
· Próprios do Estado: são os que relacionam intimamente com as atribuições do Poder Público. Ex: segurança pública;
· Impróprios do Estado: são os de utilidade pública, que não afetam substancialmente as necessidades da comunidade, isto é, não são essenciais. Ex: fornecimento do gás.
· Administrativos: são os executados pela administração para atender às suas necessidades internas. Ex: digitação.
· Industriais: são os que produzem renda, uma fez que são prestados mediante remuneração (tarifa). Ex: telefonia; correios.
· Gerais: são prestados à coletividade em geral, sem Ter um usuário determinado. Ex: iluminação pública.
· Individuais: são os que têm usuário determinado. Sua utilização é mensurável. Ex: água e esgotos.

b) Princípio do serviço público: permanência (continuidade do serviço); generalidade (serviço igual para todos); eficiência (serviços atualizados); modicidade (tarifas módicas) e cortesia (bom trato para com o público)

c) Forma de prestação: centralizado e descentralizado

· Outorga: o estado cria a entidade, o serviço é transferido por lei em caráter definitivo. Ex: Eletrobrás, SESI.
· Delegação: o estado transfere para o particular a execução de serviços, mediante regulamentação e controle pelo poder público.
· Concessão: é o contrato através do qual o Estado delega a alguém o exercício de um serviço público.
1. Permissão: é um ato unilateral, precário e discricionário, através do qual o poder público transfere a alguém o desempenho de um serviço público, proporcionando ao permissionário a possibilidade de cobrança de tarifa aos usuários.
2. Autorização: é um ato administrativo discricionário e precário pelo qual o poder público torna possível ao particular a realização de certa atividade, serviço ou utilização de determinados bens particulares ou públicos, de seu exclusivo ou predominante interesse, que a lei condiciona à aquiescência prévia da administração. Ex: serviço de táxi.

4.4.1. Bens públicos:
1. Terras públicas: compreende as terras devolutas, plataforma continental, terras ocupadas pelos silvículas, terrenos de marinha, terrenos acrescidos, ilhas dos rios públicos e oceânicos, álveos abandonados, além das vias e logradouros públicos e áreas ocupadas com as fortificações e edifícios públicos.

2. Águas públicas: são classificadas em externas e internas. Consideram-se externas as que contornam o continente como o mar territorial que compreende uma faixa de doze milhas marítimas de largura. E internas as que banham exclusivamente o território nacional ou lhe servem de divisa com Estados Estrangeiros. Compreende rios, lagos, portos, canais e ancoradouros, baías, golfos, quedas D’água e a Zona Econômica Exclusiva: compreende uma faixa que se estende das dozes milhas às duzentas milhas.

3. Espaço aéreo: compreende o espaço aéreo acima de seu território e mar territorial.

4. Servidão administrativa: é o ônus real de uso, imposto pela administração à propriedade particular, para assegurar a realização e conservação de obras e serviços públicos de utilidade pública, mediante indenização dos prejuízos efetivamente suportados pelo proprietário. Ex: passagem de fios de energia elétrica, aqueduto subterrâneo, fios telefônicos.

5. Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: compreende todos os bens móveis e imóveis existente no país, cuja conservação seja de interesse público, por sua vinculação fatos memoráveis da história da pátria, ou por seu excepcional valor artístico, arqueológico, etnográfico, bibliográfico ou ambiental.

6. Proteção ambiental: visa à preservação da natureza em todos os elementos essenciais à vida humana e à manutenção do equilíbrio ecológico. Envolve controle da poluição, preservação dos recursos naturais e restauração dos elementos destruídos.

7. Patrimônio Público: é o conjunto de bens públicos, enquanto propriedade do poder público, formado de bens móveis, imóveis, corpóreos, incorpóreos, semoventes, créditos, que pertençam as entidades estatais, autarquias ou paraestatais. 

4.5. Servidor Público:
· Servidor público: é a pessoa legalmente investida em cargo público.

· Funcionário público: é a pessoa que exerce cargo, emprego ou função pública.

· Cargo público: é o conjunto de atribuições e responsabilidade previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor. Os cargos públicos quanto ao provimento são:
· Efetivos: de carreira ou isolados;
· Em comissão;
· Vitalício: magistrados, ministros dos tribunais de contas – a vitaliciedade não impede a extinção do cargo, ficando o funcionário em disponibilidade.
· Interino: em substituição - O funcionário interino substituto é livremente demissível.
· Temporário: por prazo determinado e para atender à necessidade de excepcional interesse público.

· Classe: agrupamento de cargos da mesma profissão.

· Carreira: é o agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, com escalonamento hierárquico.

· Quadro: é o conjunto de carreiras, cargos isolado e funções gratificadas de um mesmo serviço ou poder. Pode ser permanente ou temporário.

· Lotação: é o número de servidores que devem trabalhar em cada seção (repartição) do serviço público.

a) Agentes políticos: são os componentes do governo nos seus primeiros escalões, investidos em cargos, funções, mandatos ou comissão por nomeação, eleição, designação ou delegação para o exercício de atribuições constitucionais. Ex: Presidente da República, Ministros, deputados, senadores, Magistrados, Procurados, Promotores, Ministro do tribunal de contas, representantes diplomáticos (Embaixador).

b) Agentes administrativos: São todos aqueles que se vinculam ao Estado ou às suas entidades autárquicas, e fundacionais por relações profissionais, sujeitos à hierarquia funcional e ao regime jurídico único da entidade estatal a que servem. Ex: servidores públicos concursados; servidores públicos exercentes de cargos em comissão ou função de confiança; servidores públicos temporários, contratados por tem determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.

c) Agentes honoríficos: são cidadãos convocados, designados ou nomeados para prestar, transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão de sua condição cívica, de sua honorabilidade ou de sua notória capacidade profissional, mas sem qualquer vínculo empregatício. Ex: jurado, mesário eleitoral, comissário de menores.

d) Agentes delegados: são particulares que recebem a incumbência da execução de determinada atividade, obra ou serviço público e o realizam em nome próprio, por sua conta e risco, mas segundo as normas do Estado. Leiloeiros, tradutores e intérpretes públicos.

e) Agentes credenciados: são os que recebem a incumbência da Administração para representá-la em determinado ato ou praticar certa atividade específica, mediante remuneração do Poder Público credenciante.

5. DIRIETO TRIBUTÁRIO

É a relação entre o tesouro público e o contribuinte, resultante da imposição, arrecadação e fiscalização dos tributos.

5.1. Princípios do direito tributários:

· Estrita legalidade ou reserva legal: somente a lei pode criar ou aumentar tributos;

· Igualdade ou isonomia: tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais;

· Irretroatividade: não se podem cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei;

· Anterioridade: se alie cria ou aumenta tribuno num ano, somente no exercício seguinte poderá cobrá-los;

· Não confisco: a tributação não pode ser elevada a ponto de confiscar a propriedade;

· Não limitação ao tráfego de pessoas e bens: é a garantia do direito de ir, vir e permanecer no território nacional em tempo de paz. Ressalva a cobrança de pedágio. Pedágio: taxa paga pelo uso de estradas para satisfazer despesas de conservação realizadas pelo Poder Público.
· Imunidade: é a limitação máxima do poder de tributar. As imunidades são:

· Recíproca: veda a institucionalização de impostos sobre o patrimônio, renda o serviço da união, Estados, Distrito Federal, Municípios, autarquias e fundações.

· Religiosa: é a proteção aos locais de culto a suas liturgias. Alcança tão somente os impostos sobre o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades.

· Partidária, sindical, educacional, assistencial: é condicionada ao cumprimento dos requisitos da lei, já que todas estas pessoas jurídicas de direito privado terão regramentos próprios de constituição;
· Cultural: visa proteger a liberdade de expressão.

· Uniformidade: veda á União de instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional.
· Vedação de tributação - União, Estados e Distrito Federal e Municípios: Veda a união tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como a remuneração dos respectivos agentes públicos em níveis superior aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes. Veda também a União de instituir isenções de tributos da competência dos Estados, Distrito Federal e Municípios.
· Vedação de diferenciação tributária: Proíbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecerem diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

5.2. Elementos da obrigação tributária

a) Alíquota: é o quantum percentual do imposto.

b) Fato gerador: é a situação típica, descrita em lei, que uma vez ocorrida, gera a obrigação tributária.

c) Base de cálculo: forma de processamento do tributo

d) Lançamento: é a aplicação da lei ao fato.

e) Sujeito Ativo: é o ente público titular do direito de exigir o tributo – FISCO.

f) Sujeito passivo: é a pessoa obrigada a satisfazer a prestação tributária – CONTRIBUINTE.

5.3. Tipos de tributos:

a) Tributos: são as receitas derivadas que o estado recolhe do patrimônio dos indivíduos, baseado no seu poder imposicional, regulado por normas de direito público. Podem ser federais, estaduais e municipais, são classificados em:

· Impostos: são tributos destinados a atender indistintamente às necessidades de ordem geral da administração pública. Ex: imposto de renda

· Taxa: é a prestação pecuniária compulsória que no uso do seu poder fiscal e na forma da lei, o poder público exige em razão de atividade especial dirigida ao contribuinte. Ex: taxa postal.

· Contribuição de Melhoria: é o tributo instituído para recuperar o custo da obra pública de que decorra a valorização imobiliária. Ex: pavimentação, rede elétrica.

· Contribuições sociais: são prestações pecuniárias compulsórias vinculadas ao custeio dos serviços de previdência ou assistência social, exercitados por entes administrativos descentralizados.

· Empréstimo compulsório: é uma prestação pecuniária compulsória restituível, vinculada ao custeio de despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública, guerra externa ou investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional.
b) Tributos Fiscais: são aqueles destinados a arrecadar meios para os cofres públicos que permitiram o desenvolvimento geral.

c) Tributos extrafiscais: que resultam de uma imposição estatal visando à restrição ou ao desenvolvimento de determinadas atividades ou setores de acordo com determinada linha política de ação. Ex: tributação sobre bens supérfluos (cigarros)

d) Tributos parafiscais: destinada à sustentação de encargos que não se incluem entre os principais do Estado. 

5.4. Sistema Tributário Nacional


Consiste no conjunto de regras e princípios que regem o Direito Tributário no Brasil, sua estruturação normativa. É o conjunto de instituições dotadas do chamado poder de tributar, organizado através de uma racionalidade econômica e estrutura na Constituição Federal e demais regras tributárias.

5.5. Sistema Financeiro Nacional


Congrega um complexo instrumental de regulação e de fiscalização financeira com a finalidade de promover o desenvolvimento sócio-econômico equilibrado do país e de servir aos interesses prevalentes da coletividade.
6. Direito Penal

Direito penal é o conjunto das normas jurídicas pelas quais se definem os fatos considerados puníveis e se determinam as penas aplicáveis a seus autores. 

Finalidade: promover a defesa da sociedade, que se efetiva, sobretudo pela ameaça da pena ou por sua aplicação, uma vez praticado o fato punível.

As infrações penais dividem-se em: Crimes ou delitos e contravenções
· Sujeito ativo: é aquele que pratica o fato.

· Sujeito passivo: é aquela pessoa ou entidade que sofre os efeitos do delito.

· Objeto jurídico: é o bem ou o interesse protegido pela norma penal.

· Objeto material: é a coisa sobre a qual recai a ação do agente, podendo tratar-se tanto de um bem material como de uma pessoa, no sentido corporal.

6.1. Crime


Crime é o fato típico e antijurídico. É toda ação humana, antijurídica, típica, culpável e punível.

Tipo é a descrição do fato criminoso, feito pela lei.


Elementos do tipo:

· Objetivos ou descritivos do tipo: são elementos que se referem a materialidade do fato (matar)

· Subjetivo do tipo: são os que com a exclusão do dolo genérico e da  culpa, se referem a certas particularidades psíquicas da ação. (crueldade, motivo fútil)

· Normativos do tipo: são expressões, empregadas pela lei, que exigem uma avaliação do seu significado jurídico ou social, como os conceitos de documento, mulher honesta.

a) Conduta: é o comportamento humano, avaliado pelo direito. Formas de conduta:

· Crimes praticados por ação ou comissivos: consistem num fazer, numa ação positiva.

· Crimes praticados por omissão ou omissivos: consistem na abstenção da ação devida.

b) Dolo: consiste no propósito de praticar o fato descrito na lei penal.

Tipos de dolo:

· Dolo direto ou determinado é aquele em que o agente quer o resultado;

· Dolo indireto ou indeterminado é aquele em que a vontade do agente não é exatamente definida.

· Dolo de dano é aquele em que o agente quer ou assume o risco de causar o dano;

· Dolo de perigo é aquele em que a conduta se orienta apenas para a criação de um perigo. (contágio venéreo art. 130 CP).

· Dolo genérico é o dolo comum, em que o agente quer o resultado ou assume o risco de produzi-lo;

· Dolo específico é o que se refere a um fim especial visado pelo agente, como o fim libidinoso. (art. 219 CP).

c) Culpa: consiste na prática não intencional do delito, faltando porém o agente a um dever de atenção ou cuidado. Tipos de culpa:

· Negligência é a displicência, o relaxamento, a falta de atenção devida.
· Imprudência é a conduta precipitada ou afoita, a criação desnecessária de um perigo.

· Imperícia é a falta de habilidade técnica para certas atividades.

Espécies de culpa:

· Culpa inconsciente é a culpa comum, nas modalidades de negligência, imprudência e imperícia. O fato era previsível, mas o agente não o previu, por falta da atenção devida.

· Culpa consciente é uma forma excepcional de culpa, em que o agente prevê o resultado, mas acredita que o mesmo não ocorrerá, por confiar erradamente na sua perícia ou nas circunstâncias.

d) Tipos de Crimes:

· Crimes de dano: são os que apresentam um dano efetivo como resultado da ação: homicídio

· Crimes de perigo: são os que apresentam, como resultado um perigo efetivo, a ser demonstrado e provocado: perigo de contágio venéreo.

· Crimes materiais: são os que deixam vestígios: corpo no homicídio
· Crimes instantâneos: são aqueles cujo resultado fica logo identificado e encerrado. Furto.

· Crimes permanentes: são aqueles em que a consumação, embora já realizado, continua acontecendo e se renovando sem fim, prolongando-se no tempo. Crime de quadrilha.
e) Classificação de crimes:

· Crimes próprios: são os que exigem do agente uma determinada qualidade. Mãe no infanticídio.

· Crimes de mão própria: são os que têm de ser praticados pessoalmente pelo agente. Falso testemunho.

· Crimes habituais: são os que exigem habitualidade, com a reiteração seguida da conduta. Exercício ilegal da medicina ou manutenção de casa de prostituição.

· Crimes de ação múltipla ou de conteúdo variado: são os que descrevem duas ou mais condutas, perfazendo-se o crime com a realização de qualquer deles. Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio.
· Crime falho: é o que corresponde á tentativa perfeita, em que o agente pratica todos os atos necessários para o resultado, mas esta acaba não ocorrendo. Tentativa de homicídio.

· Crimes plurissubjetivos: ocorre o concurso necessário de agentes, só se perfaz com a associação de mais de três pessoas, reunidas para o fim de cometer crimes. Quadrilha.

· Crime progressivo: é aquele cujas etapas anteriores também constituem crimes. Homicídio com lesões corporais.

· Crime exaurido: é o já consumado nos termos da lei. Resgate do seqüestro.

· Crime complexo: é o que contém em sua si duas ou mais figuras penais. Roubo = furto + ameaça ou violência à pessoa.
· Crimes vagos: são aqueles em que o sujeito passivo é uma coletividade sem personalidade jurídica, como a família, o público. Ato obsceno.

· Crime de flagrante provocado; ocorre quando o agente é levado á ação por instigação de alguém que, ao mesmo tempo, toma todas as medidas para evitar a consumação do delito, com a prisão em flagrante do agente. No direito brasileiro não admite a preparação do flagrante.
· Crime simples: é a forma básica dos delitos: Homicídio art. 121 caput.
· Crimes qualificados: são aqueles em que a lê acrescenta alguma circunstância ao tipo básico, para agravar a pena. Homicídio qualificado art. 121 § 2º.
· Crimes privilegiados: são aqueles em que o acréscimo ao tipo básico serve para diminuir a pena. Homicídio privilegiado art. 121 § 1º.
· Crime funcional: é praticado por funcionário público, desde que o fato tenha relação com suas funções. Prevaricação.

· Crimes de responsabilidade: são os que podem ser praticados não por funcionários públicos em geral, mas apenas por certos agentes detentores do poder político da nação. Atos do Presidente da república, que atentem contra a constituição federal Art. 85 da CF,.
f) Antijuridicidade: consiste na falta de autorização da pratica de uma ação típica. A antijuridicidade é subjetiva, ou seja, só existe em relação aos imputáveis (aqueles que podem receber penas pela prática de crimes) que possam compreender e orientar-se de acordo com a norma. Causas excludentes da antijuridicidade:
· Estado de necessidade: quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade nem podia de outro modo evitar direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. A conduta deve ser razoável, ou seja, o bem sacrificado, em principio deve ter valoração inferior ou igual ao bem preservado.

· Legítima defesa: quem usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. Apresenta as seguintes características:

· A reação dever ser contra ser humano;

· A agressão deve ser injusta, atual ou pelo menos iminente, em vias de acontecer;

· Todo e qualquer direito é abrangido pela justificativa, não se distinguindo entre bens pessoais ou patrimoniais, pertencentes ao próprio defendente ou a terceiros;

· A reação deve ser moderada, e os meios realmente necessários;

· O elemento subjetivo é a necessidade de defender;

· O excesso é punível.

· Estrito cumprimento do dever legal: ocorre quando o agente pratica o fato em estrito cumprimento do dever legal, como no caso de oficial de justiça que apreende bens para a penhora ou do policial que efetua uma prisão em flagrante.

· Exercício regular do direito: como na recusa de depor em juízo por parte de que tem o dever legal do sigilo (padre) na intervenção cirúrgica ou na violência esportiva, desde que respeitadas as regras da atividade ou profissão.

· Outros casos: coação para impedir suicídio; abordo para salvar a vida da gestante, violação do domicílio enquanto o crime esta sendo praticado e ofensa ignorada em juízo.

g) Concurso de pessoas: ocorre quando dois ou mais indivíduos concorrem para a prática do mesmo crime. Apresentando os seguintes requisitos:

· Pluralidade de agentes;
· Relevância causal das várias condutas com o resultado;

· Identidade do crime;

· Vínculo subjetivo entre os agentes (cooperação consciente e recíproca).

Co-autoria é igual ao autor, exercendo papel determinante na prática do crime.

Partícipe exerce uma função acessória, dependente do autor ou co-autor.

6.2. Das penas


A pena tem um aspecto de retribuição ou de castigo pelo mal praticado. Também apresenta um aspecto de prevenção. A prevenção geral visa ao desestímulo de todos da prática de crime e a prevenção especial dirige-se à recuperação do condenado, procurando fazer com que não volte a delinqüir. Espécies de penas: privativas de liberdade, restritivas de direitos e multa.

a) Penas privativas de liberdade: são a reclusão e a detenção. A reclusão para crimes dolosos e a detenção tanto para crimes dolosos como culposos.

b) Estabelecimentos penais:
· Penitenciária: destina-se ao cumprimento da reclusão em regime fechado;
· Colônia agrícola, industrial ou similar: destina-se ao cumprimento da reclusão ou detenção em regime semi-aberto.
· Casa do albergado: destina-se ao cumprimento da reclusão ou detenção em regime aberto.
· Cadeia pública: destina-se apenas ao recolhimento de presos provisórios.
· Prisão domiciliar: ocorre nos casos de pessoas maiores de 70 anos ou acometidad de doença grave. Cabe também no caso de mulher gestante ou com filho menor ou deficiente físico ou mental.
c) Progressão e regressão: a pena restritiva de liberdade está sujeita a progressões e regressões, durante a sua execução. A progressão se dá com a transferência para um regime menos rigoroso, após o cumprimento de 1/6 da pena no regime anterior e se o mérito do condenado indicar a progressão. Na regressão o condenado é transferido para regime mais rigoroso quando praticar fato definido como crime doloso ou falta grave, ou sofrer condenação por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em execução, torne incabível o regime.
d) Conversão: ocorre quando a pena de multa ou a pena restritiva de direitos são convertidas em penas privativas de liberdade.
e) Trabalho do preso: o condenado a pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e capacidade, com remuneração e com garantias aos benefícios da previdência social.
f) Remição: para cada três dias trabalhado um dia diminuído da pena.
g) Penas privativas de direito: consistem em:
· Prestação de serviços à comunidade, como tarefas gratuitas junto a hospitais;

· Interdição temporária de direitos, como a proibição do exercício de profissão;

· Limitação de fim de semana, com a obrigação de permanecer o condenado aos sábados e domingos, por cinco horas diárias, em casa de albergado.

h) Pena de multa: consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia fixada na sentença e calculada em dias-multas, sendo, no mínimo, de 10 e no máximo de 300 dias-multa.
i) Fixação da pena: a pena é fixada em três fases: Fixa-se inicialmente a pena-base, obedecido do disposto no art. 59 do CP; consideram-se em seguida as circunstâncias atenuantes e agravantes; incorporam-se no cálculo finalmente, as causas de diminuição ou aumento da pena.
j) Substituição da pena: Sempre que possível, deverá o juiz, na sentença, procurar substituir a pena privativa de liberdade encontrada, por alguma outra pena restritiva de direito, ou pela multa de acordo com a sistemática oferecida pela lei. Ex: o réu não é reincidente e a pena privativa de liberdade for inferior a um ano, poderá a mesma ser substituída por uma pena restritiva de direitos (art. 44 do CP).
k) Suspensão condicional da pena – SURSIS: é um instituto pelo qual a execução da pena de privativa de liberdade é suspensa por um certo período de prova, extinguindo-se pena no fim do prazo.
l) Livramento condicional: é a concessão pelo poder jurisdicional, da liberdade antecipada ao condenado, mediante a existência de pressupostos e condicionada a determinadas exigências durante o restante da pena que deveria cumprir preso.
6.3. Medidas de segurança


São apenas duas as espécies de medidas de segurança previstas. A primeira detentiva, é a internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, ou á falta em outro estabelecimento adequado, e a segunda, de caráter restritivo, constitui-se na sujeição a tratamento ambulatorial. Ex: Os loucos (inimputáveis por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado) são isentos de pena Art. 26 CP. Ficam eles, porém sujeitos a medida de segurança, consiste na internação em hospital de custódia e tratamento. 
6.4. Efeitos da condenação


A condenação leva á obrigação de indenizar o dano e ao confisco dos instrumentos, do produto e dos proveitos do crime, pode levar a perda da função pública, do exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, inabilitação para dirigir.


Os efeitos da condenação só vigoram após o trânsito em julgado da sentença.


A reabilitação pode ser requerida após dois anos da extinção da pena ou do término da execução. A reabilitação será revogada, de ofício, ou a requerimento do MP, se o reabilitado for condenado, como reincidentes, por decisão definitiva, a pena que não seja de multa.

6.5. Extinção da punibilidade:


São causa exteriores ao crime e também, posteriores ao mesmo. 
· Morte do agente: o juiz, á vista da certidão do óbito, ouvido o MP, declarará extinta a punibilidade.

·  Anistia; graça; indulto: são formas de dispensa de aplicação da lei penal.

· Anistia exclui o crime, apagando a infração penal. É dada por lei, abrangendo fatos e não pessoas.

· Indulto exclui apenas a punibilidade e não o crime. Compete ao Presidente da República abrangendo grupo de sentenciados. Não afasta a reincidência, se já houver sentença com trânsito em julgado.

· Graça é o mesmo que indulto individual.

· Abolitio criminis: o crime é excluído se lei posterior deixa de considerar o fato como tal.
· Perdão judicial: extingue a punibilidade, embora configurado o crime. O juiz deixa de proferir a condenação, perdoando o fato.

· Decadência: é a perda do direito de ação penal privada ou de representação, pelo não exercício do prazo legal.

· Perempção: é a perda do direito de prosseguimento da ação, de caráter exclusivamente privado, por algum fato previsto na lei, geralmente por inércia do querelante.

· Renúncia do direito de queixa: renuncia a queixa antes de proposta da ação penal. Podendo ser expressa ou tácita.

· Perdão do querelante: O querelante pode perdoar o querelado, desistindo da ação penal privada proposta, de modo expresso ou tácito.
· Retratação do agente: A retratação deve ser clara e incondicional. Não depende de aceitação do ofendido, deve ser reduzida a termo nos autos.
· Casamento da vítima: casamento da vítima com o agente extingue a punibilidade, nos crimes contra os costumes (sedução).
6.6. Prescrição

Extingue a punibilidade, baseando-se na fluência do tempo. Se a pena não é imposta ou executada dentro de determinado prazo, cessa o interesse da lei pela punição, passando a prevalecer o interesse pelo esquecimento e pela pacificação social.
QUADRO DESCRITIVO DOS CRIMES EM GERAL

	Dos Crimes contra a pessoa
	Crimes contra a vida: homicídio, induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, infanticídio, aborto. Lesões corporais. Periclitação da vida e da saúde: perigo de contágio venéreo, perigo de contágio de moléstia grave, perigo para a vida ou saúde de outrem, abandono de incapaz, exposição ou abandono de recém-nascido, omissão de socorro, maus tratos. Rixa. Crimes contra a honra: calúnia, difamação, injúria, disposições gerais nos crimes contra a honra. Crimes contra a liberdade individual: constrangimento ilegal; ameaça; seqüestro e cárcere privado, redução a condição análoga à de escravo, violação de domicílio, violação de correspondência, sonegação ou destruição de correspondência, violação d comunicação telegráfica, radioelétrica ou telefônica, impedimento de telecomunicações, instalação ou utilização ilegais, correspondência comercial, divulgação de segredo, violação do segredo profissional.

	Dos crimes contra o patrimônio
	Furto; roubo e da extorsão, extorsão mediante seqüestro, extorsão indireta; usurpação, dano, introdução ou abandono de animais em propriedade alheia; danos em coisa de valor artístico, arqueológico ou histórico; alteração de local especialmente protegido; apropriação indébita, estelionato ou outras fraudes; receptação.

	Dos crimes contra a propriedade imaterial
	Crimes contra a propriedade intelectual: violação de direito autoral; usurpação de nome ou pseudônimo alheiro;.

	Dos crimes contra a organização do trabalho
	Crime contra a organização do trabalho: atentado contra a liberdade de trabalho; atentado contra a liberdade de contrato de trabalho e boicotagem violeta; atentado contra a liberdade de associação; paralisação de trabalho, seguida de violência ou perturbação da ordem; paralisação de trabalho de interesse coletivo; invasão de estabelecimento industrial, comercial ou agrícola; frustração de direito assegurado por lei trabalhista; aliciamento para fim de emigração. 

	Dos crimes contra o sentimento religioso e respeito aos mortos
	Crimes contra o sentimento religioso: Ultraje a culto e impedimento ou perturbação de ato a ele relativo. Crimes contra o sentimento o e respeito aos mortos: Impedimento ou perturbação de cerimônia funerária; violação de sepultura; destruição, subtração ou ocultação de cadáver, vilipêndio a cadáver.

	Dos crimes contra os costumes
	Estupro, atentado violento ao pudor, posse sexual mediante fraude; atentado ao pudor mediante fraude; sedução; corrupção de menores; rapto; lenocínio e tráfico de mulheres; favorecimento á prostituição; cada de prostituição; rufianismo; tráfico de mulheres; ato obsceno; escrito ou objeto obsceno.

	Dos crimes contra á família
	Crimes contra o casamento: bigamia; induzimento a erro essencial e ocultação de impedimento; conhecimento prévio de impedimento; simulação de autoridade para celebração de casamento; simulação de casamento; adultério. Crimes contra o estado de filiação: registro de nascimento inexistente; parto suposto, supressão ou alteração de direito inerente ao estado civil de recém-nascido; sonegação de estado de filiação. Crimes contra a assistência familiar: abandono material; entrega de filho menor a pessoa inidônea; abandono intelectual; abandono moral. Crimes contra o pátrio poder, tutela e curatela: induzimento à fuga, entrega arbitrária ou sonegação de incapazes; subtração de incapazes.

	Dos crimes contra a incolumidade pública
	Crimes de perigo comum: incêndio; explosão; uso de gás tóxico ou asfixiante; fabrico, fornecimento, aquisição, posse ou transporte de explosivos ou gás tóxico ou asfixiante; inundação; perigo de inundação; desabamento ou desmoronamento; subtração, ocultação ou inutilizarão de material de salvamento; difusão de doença ou praga. Crimes contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e outros serviços públicos: perigo de desastre ferroviário e desastre ferroviário; atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo; atentado contra a segurança de outros meios de transporte; arremesso de projétil; atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública; interrupção ou perturbação de serviço telegráfico ou telefônico. Crimes contra a saúde pública: epidemia; infração de medida sanitária preventiva; omissão de notificação de doença; envenenamento de água potável ou substancia alimentícia ou medicinal; corrupção ou poluição de água potável; falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de substância alimentícia ou produtos alimentícios; falsificação corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais; emprego de processo proibido ou de substâncias não permitida; invólucro ou recipiente com falsa indicação; substância destinada à falsificação; exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêutica; charlatanismo; curandeirismo.


QUADRO DESCRITIVO DOS CRIMES EM GERAL

	Dos crimes contra a paz pública
	Crimes contra a paz pública: Incitação aos crimes; apologia de crime ou criminoso; quadrilha ou bando.

	Dos crimes contra a fé pública
	Moeda falsa: crimes assimilados ao de moeda falsa; petrechos para falsificação de moeda; emissão de título ao portador sem permissão legal. Falsidade de títulos e outros papéis públicos: falsificação de papeis públicos, petrechos de falsificação. Falsidade documental: falsificação de selo ou sinal público; falsificação de documento público; falsificação de documento particular; falsidade ideológica; falso reconhecimento de firma ou letra; certidão ou atestado ideologicamente falso; falsidade de atestado médico; reprodução ou alteração d selo ou peça filatélica; uso de documento falso.

	Dos crimes contra a administração pública
	Crimes praticados por funcionários público contra a administração em geral: peculato; peculato mediante erro de outrem; extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento; emprego irregular de verbas ou rendas pública; concussão; corrupção passiva; facilitação de contrabando ou descaminho; prevaricação; condescendência criminosa; advocacia administrativa; violência arbitrária; abandono de função; exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado; violação de sigilo funcional; violação do sigilo de proposta de concorrência. Crimes praticados por particular contra a administração em geral: usurpação de função pública; resistência, desobediência; desacato; tráfico de influência; corrupção ativa; contrabando ou descaminho; impedimento, perturbação ou fraude de concorrência; inutilização de edital ou de sinal; subtração ou inutilização de livro ou documento. Crimes contra a administração da justiça: reingresso de estrangeiro expulso; denunciação caluniosa; comunicação falsa de crime ou de contravenção; auto-acusação; falso testemunho ou falsa perícia; corrupção ativa de testemunha ou perito; coação no curso do processo; exercício arbitrário das próprias razões; subtração, supressão ou dano a coisa própria na posse legal de terceiros; fraude processual; favorecimento pessoal; favorecimento real, exercício arbitrário ou abuso de poder; fuga de pessoa presa ou submetida a medida de segurança; evasão mediante violência contra a pessoa; arrebatamento de preso; motim de presos; patrocínio infiel; sonegação de papel ou de objeto de valor probatório; exploração de prestígio; violência ou fraude em arrematação judicial; desobediência à decisão judicial sobre perda ou suspensão de direitos.
































Nacional – organizada em âmbito nacional em cinco regiões, com competência (sob a ótica da matéria jurídica – art. 109) e com jurisdição sobre todo o território nacional (exercida por juizes federais monocráticos e membros dos tribunais regionais federais)





Local: Distrital – organizada no DF, com competência constitucional (sob a ótica da matéria jurídica) e com jurisdição limitada à área geográfica do DF e dos eventuais territórios federais (exercida por juizes de direito federais e desembargadores no tribunal de justiça do DF)





Estadual – organizada em cada Estado-Membro, com competência residual (sob a ótica da matéria jurídica) e com jurisdição limitada ao território estadual exercida por juizes de direito e desembargadores nos tribunais de justiça de cada Estado.

















